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Hotéi$
De todos os setores atingidos pela crise financeira 
gerada pela pandemia do coronavírus, a rede hoteleira 
inegavelmente é a mais afetada. Com as companhias 
aéreas praticamente no chão, população sem dinheiro 
para viajar, os hotéis fecharam. Lenvantamento inédito 
feito pela Associação Brasileira da Indústria Hoteleira 
(ABIH) semana passada, em todos os Estados, confir-
mou que praticamente 95% dos hotéis associados estão 
fechados no Brasil. E a taxa de ocupação dos poucos 
que se adptaram a regras de prefeituras é de 10%. A re-
tomada será gradativa e fraca, a partir de julho. Proprie-
tários responderam à ABIH que esperam 20% de ocu-
pação – nos que não faliram. Para segurar as contas, a 
taxa média deve ser no mínimo de 40% da ocupação.
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Saídas 
Os bares e restaurantes se viram com delivery; lojas 
de roupas conseguem vender pela internet, com en-
trega a domicílio também. Mas hotéis não tiveram 
solução imediata. 

Oi, chefe
O deputado federal Osmar Terra continua cavando a 
vaga de ministro da Saúde. Visitou o presidente Jair 
Bolsonaro na terça, que lhe deve uma desde que o 
tirou da Cidadania.

Incompetência 
Tereza Cristina, ministra da Agricultura, diz que Gover-
no tem plano para acompanhar a nuvem de gafanhotos 
que veio do cone Sul. Ou seja, nada. Reze muito, agri-
cultor. 

Desafio aceito
As redes de telecom registraram desde março aumento 
médio de tráfego de 30%, com a mudança do consumo 
do mercado corporativo para as residências e o cresci-
mento do home office, educação à distância, comércio 
eletrônico, lazer e entretenimento nos computadores e 
celulares. 

Passou no teste
“Há três meses, desde o início da quarentena, o setor 
de telecom tem sido colocado à prova e  respondido 
de forma robusta ao aumento e à mudança do perfil do 
consumo”, avalia o presidente-executivo do SindiTele-
brasil, Marcos Ferrari.

Conectados
Muitos desses novos hábitos vão ser incorporados ao 
dia-a-dia das pessoas. Nesse novo normal, segundo 
Ferrari, a conectividade vai ser ainda mais importante e 
terá papel primordial na retomada da economia no mo-
mento pós-crise. “A conectividade é a plataforma para 
o desenvolvimento socioeconômico.”

Cadê você?
Ex-vice presidente da Câmara, André Vargas (PT) re-
fugia-se numa chácara em Londrina (PR). Paga men-
salmente multa da Justiça Federal para não voltar à 
cadeia.

Jogos de Tóquio
Algumas das expectativas de medalhas do COB para 
2021 são futebol, natação, boxe, taekwondo, tênis de 
mesa, levantamento de peso, canoagem e maratona 
aquática.

Agentes reprovam
Mais da metade dos policiais federais são contrários à 
divisão do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
constatou pesquisa da FENAPEF. Acreditam que o custo 
é alto e não resolve o combate à criminalidade.  

Chance zero
A oposição de vereadores do Recife ao prefeito Geraldo 
Julio tenta instalar CPI na Câmara para investigar de-
núncias de irregularidades na compra de respiradores 
para hospitais de campanha. Sem chances. Precisa de 
13 dos 39 edis. Mas somam cinco.

Fogueira virtual
O São João virtual na capital do forró não foi  bom para 
o eterno candidato à prefeitura de Caruaru, José Queiróz 
(PDT). Por causa do isolamento social, não pode partici-
par dos festejos e cumprimentar eleitores. Já a prefeita e 
candidata à reeleição, Raquel Lyra (PSDB), apareceu em 
diversas lives apoiando e ajudando os forrozeiros. 

Ponto Final
Crise financeira, pandemia de coronavírus, nuvem de 
gafanhoto, meteoro que passou raspando na Terra – 
e vem outro aí, com o Universo não contente com o 
primeiro. Se o mundo não acabar com alguma praga, 
certamente o ser humano sairá melhor dessa. 

PANDEMIA

Brasil registra 1.185 óbitos por 
covid-19 nas últimas 24 horas
A atualização 
diária traz um 
aumento de 2,2% 
no numero de 
óbitos em relação 
a terça-feira (23)
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Busca e apreensão não extingue 
contrato de alienação fiduciária, diz STJ
A autorização para busca e apreensão concedida em juízo consiste 
em apenas uma etapa da execução do contrato de alienação fiduciá-
ria em razão de uma dívida. A reversão da propriedade plena do bem 
alienado não significa a automática extinção deste contrato.
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 
deu provimento a recurso especial de uma financeira para afastar a 
extinção do contrato em garantia de bem móvel — um carro. A medida 
permite que, após a venda do veículo, a empresa cobre eventual saldo 
remanescente.
A decisão reforma acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
segundo o qual "havendo o implemento da cláusula resolutiva, com a 
subsequente execução da garantia, tem-se que o contrato principal, 
de financiamento, deve ser resolvido".
Relator, o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva explicou que ao pedir 
a busca e apreensão, o credor não pretende o fim do contrato, mas 
apenas o direito de ver cumprida a obrigação por parte do devedor. 
"Ao julgar procedente o pedido apresentado na ação de busca e 
apreensão, o magistrado apenas consolida a propriedade do bem — 
no caso, um veículo automotor — com vistas a garantir que o credor 
se utilize dos meios legais (alienação do bem) para obter os valores a 
que faz jus decorrente do contrato", apontou o ministro.

Pedido na inicial
A decisão da 3ª Turma analisou, ainda, alegação da financeira segundo 
a qual o acórdão do TJ-DFT violou os artigos 141 e 492 do Código de 
Processo Civil de 2015 ao proferir decisão de natureza diversa da pedida.
"O autor, em nenhum momento, postulou a resolução do contrato de 
alienação fiduciária na petição inicial, sendo tal fato expressamente 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, caracterizando, assim, o 
julgamento extra petita. Portanto, à míngua de requerimento da parte 
nesse sentido, não poderia o julgador declarar a extinção do vínculo 
contratual", concluiu. Fonte: Conjur

STJ (5ª T.) afasta crime de insignificância em caso de 
danos aos cofres públicos
O princípio da insignificância não pode ser aplicado em caso de crime 
que causa prejuízo aos cofres públicos. Com esse entendimento, a 5ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça indeferiu o pedido de Habeas 
Corpus de um médico de hospital vinculado à Universidade do Rio 
Grande do Sul que está preso sob a acusação de estelionato qualifi-
cado.
Segundo a acusação, entre 2014 e 2015 o médico, junto com outros 
profissionais de saúde, registrou seu ponto e se retirou do hospital 
sem cumprir a carga horária. No pedido de Habeas Corpus, a defesa 
alegou que a acusação do Ministério Público Federal, mesmo citando 
o período em que o crime teria ocorrido, não apontou objetivamente o 
momento da obtenção da vantagem indevida, nem descreveu concre-
tamente qual foi o prejuízo causado ao erário.
Além disso, a defesa também alegou que o processo administrativo aberto 
pelo hospital concluiu não ter havido danos aos cofres públicos porque a 
jornada de trabalho foi cumprida em horário diferente do registrado no ponto.
O colegiado do STJ, porém, denegou o Habeas Corpus, determinando, 
assim, o prosseguimento da ação penal. O relator do HC, ministro Joel 
Ilan Paciornik, concordou com a decisão do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, que, ao julgar o pedido de trancamento do processo, 
concluiu que a denúncia do MPF descreveu concretamente o rece-
bimento de vantagem ilícita pelo médico, consistente na remunera-
ção sem o cumprimento da jornada de trabalho estabelecida para o 

servidor público federal.
O relator afirmou ainda que a denúncia apresentou documentos que 
permitem cálculo do prejuízo ao erário e que o resultado favorável ao 
réu no processo administrativo disciplinar não afasta a possibilidade 
de recebimento da denúncia na esfera penal, em razão da indepen-
dência dessas instâncias.
Em seu voto, Paciornik destacou que a jurisprudência do STJ não tem 
admitido a incidência do princípio da insignificância (inspirado na frag-
mentariedade do direito penal) no caso de prejuízo aos cofres públicos, 
por entender que existe maior reprovabilidade da conduta criminosa.
"Incabível o pedido de trancamento da ação penal sob o fundamento 
de inexistência de prejuízo expressivo para a vítima, porquanto, em se 
tratando de hospital universitário, os pagamentos aos médicos são pro-
venientes de verbas federais", argumentou o ministro. Fonte: Conjur

TSE arquiva ação por abuso econômico 
contra a chapa Bolsonaro-Mourão
O Tribunal Superior Eleitoral decidiu nesta terça-feira (23/6) pela impro-
cedência e arquivamento de uma ação ajuizada pela coligação "O Povo 
Feliz de Novo" (PT/PCdoB/Pros) contra o então candidato à Presidência 
da República em 2018 Jair Bolsonaro e seu vice, Hamilton Mourão.Na 
ação, que apontava suposto abuso do poder econômico decorrente da 
colocação de dezenas de outdoors em várias cidades do país na cam-
panha eleitoral daquele ano, a coligação pedia a cassação dos diploma 
e a inelegibilidade dos investigados pelo prazo de oito anos. A decisão 
foi unânime.A procuradoria-geral Eleitoral indicou que foram, na verda-
de, 195 outdoors em 25 unidades da Federação. Mas o órgão também 
se manifestou contra a ação por entender que não ficou comprovado o 
envolvimento da chapa de Bolsonaro nos atos.
A coligação rival havia alegado abuso de poder econômico porque 
Bolsonaro ganhou reforço financeiro que não estava previsto nos gas-
tos da campanha. Além disso, havia sustentado que a Lei das Eleições 
veda a propaganda eleitoral feita em outdoors.
Os partidos ressaltaram ainda que a "a uniformidade das peças publi-
citárias" revela "a existência de uma ação orquestrada, a escapar da 
singela manifestação de apoiadores desavisados".
O relator do caso, ministro Og Fernandes, afirmou que o autor da ação 
não comprovou elementos suficientes para conclusão de que houve 
interferência na normalidade das eleições.
"Não é possível afirmar que a instalação de outdoors em alguns muni-
cípios de alguns estados tenha revelado gravidade suficiente a ponto 
de provocar um desequilíbrio na eleição presidencial de 2018, cuja 
abrangência dizia respeito a 27 unidades da Federação, com 5.570 
municípios", disse. Fonte: Conjur

De acordo com o Ministério 
da Saúde, nas últimas 24 horas, o 
Brasil registrou 1.185 novos óbi-
tos por covid-19 e elevou o total 
de mortes para 53.830. A atuali-
zação diária traz um aumento de 
2,2% no número de óbitos em re-
lação a terça (23), quando o total 
estava em 52.645. 

Na detecção de novos casos 

da doença, foram 42.725 novos 
diagnósticos confirmados totali-
zando 1.188.631. O acréscimo de 
pessoas infectadas marcou uma 
variação de 3,7% sobre o núme-
ro de ontem, quando constava o 
total de 1.145.906 de pessoas in-
fectadas.

Do total, 484.893 estão em ob-
servação, 649.908 foram recupe-

rados e 3.904 mortes estão em in-
vestigação. Os estados com maior 
número de óbitos são São Paulo 
(13.352), Rio de Janeiro (9.295), 
Ceará (5.815), Pará (4.726) e 
Pernambuco (4.425). Entre os 
com altos índices de vítimas fatais 
estão  Amazonas (2.710) e Mara-
nhão (1.836).
                                             (Agência Brasil)


